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As guias modelo B comprovativas do pagamento 
das assinaturas nas recebedorias de Finanças dos con-
celhos do País, deverão ser enviadas à Imprensa Na-
ional de modo a darem entrada antes de 1 de ia-
'iro. sem o que as inscrições serão feitas à data da 

recepção, sujeitando-se os interessados ao pagamento 
avulso dos números publicados depois de 31 de De-
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Portaria IL°  53/77 inserta no Boletim Oficial 
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CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei a.° 147,'79: 

Introduz alterações l tabe'a de vencimentos dos agen-

tes da função púb'.ica incluídos nos quadros do Orça-

mi-_n-to Geral do EsLado. 

Decreto-Lei a.° 148/79. 

Estab&ece novos quantitativos para vencimentos mensais 

a atribu.'i ao Presidente da República, Primeiro Mi-
nistro, Presidends da Assembl&a Nacional popular, 

Ministros e Secretários de Estado. 

Decreto n.° 149/79: 

Reconhece o d.reito ao transporte, ao seguro das sue 

bagagens por conta do Estado e ainda a um subsíd 

Único, para efeitos de reinsifralação, aos funcicnáric 

transfer1 dos por motivo de serviço público. 

Decreto n.° 150/79: 

Attea a tabelg de ajudas de CUStO diárias a abonar aç 

servidores do Estado por desColações em serviço  pá 

blico ao estrangeiro. 

Altera a tabela de ajudas de custo diárias a abonar ao 

sevidoreú do Estado por deslocações dentro do pai: 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO. 

Portarias n.°' 1137/79, 158/79 e 159/79: 

Homoogam Es deliberações tbm.adas pelos Conse'hos D 

liberativos do Sal, de Santa Catarina e do Fogo, rc 

pectivanien e. 

Portaria o.° 160/79: 

Aprova as :nstruções para a execução do Decreto ii 

38/ 79, de 21 de Maio, e fixa as dimensões  doa cri 

de.os a que se refere o artigo 12.1  do mesmo dacrel 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA: 

Portaria n.° 161/79: 

Regulamenta o registb das Cooperativas. 

Ministério da Educação e Cultura 

Secretaria-Geral. 
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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei fl.°  147/79 

de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 4 d0 artigo 15.0 
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo, decreta e eu promulgo, para 
valer como lei o seguinte:  

Artigo i.°— i. A tabela de vencimitoi do agentes da 
função pública indu.ídos n.o& quadros do orçamento ge- 
ral do Estado sob a sub-epigrafe - «Psoal dos  quadros 
aprovados por lei>) - passa a ser, a Seguinte: 

A .............................15500$00 
B ... ..........., ... ..... 15000$00 
C ........................14500$00 
D........................ 14200$00 
E........................13500$00 
F ........................12500$00 
G ........................11500$00 
H ........................10500$00 
1 ... .... ... ... ... . ...  ... ' 9700$00 
J ... ..... ... ... ... ....  -- q000$oo .... 
K........................8 500$00 
. ... ... ......•-...• .,. .... ... 8000$oo 

500$Oó  

/7 000$oo 
O ........................6500$00 

'. P ... ... ... ... ... .. .  ... ... 6000$oo 
Q .........................5 500$00 
R ... ... ... ... ... ...  ... ... ioo$oo 
S........................4700$00 
T ........................4 300$00 
U ........................ 4. 000$o0 
V ........................3 700$00  
X ........................3 000$oo 

2. Salvo disposição expx>ea cm contrário: 

Os oervidores do Estado ora incluidçs nas letras 
U e V passam a estar agrupados, a partir dc 
1 de Janeiro de 1980, na letra T; 

Os servidorc5  do Estado que se encontram classi-
ficados nas letras X, Y e  Z passarão, respecti-
vanlente, a ser agrupados, nas letras U, V e X. 
a partir de 1 de Janeiro de 1980. 

Art. 2.°  As pensões mensais, de aposentação, de ifonna, 
de invalidez e de sobtvivência beneficiam das seguintes 
alterações: 

As pensões mensais até 1 000$ são aumentadas de 
30% ou do necessário para atingirem o mínimo 
de 500$; 

As pensões mensais de i 001$ até 5 000$ são au-
mentadas de 20% o'u do necessário para atingi-
rem o mínimo & 1 

As pensões mensais de 5 ooi$ a 10 ooü$ São aumen-
tadas de 12% OU do necessário para atingirem 

mínimo de 6 200$. 

Art. 3.0  De acordo com as respectivas disponibilidades 
fiinanceiras o disposto no artigo 1.0 é aplicável aos ser-
viços autónomos do Estado e às auta.rjuias locais. 

Art. 40—. 1. Aos funcionários incluídos rias,  letras A 
e B que não tenham dlrieito a casa 'nos termos da lei é 
fixada uma gratificação mensal 'rio valor de - 5oo$. 

Aos dircctore5  de se,-viço e directores de gabinete o 
tudos e/ou planeamento é atribuída a gratificação mei>-

sal de 2 504- 

Aos técnicos superiores e aos técnicos, desde que 
providos em tais funções são fixadas as seguintes grátifi. 
cações de tectsicidaide: 

a) Técnicos Superiores: 

Especialistas ......................3 
- 

-, De i 0 classe ............... 3 &o$o 
De 9a classe ............2 
De 3.  classe ..................1 

b) Técnicos: 

De 1.0 classe ............ 2 000$0i> 
De 2.0  classe ... ... ... ... ... .. . !'-'250$Øu 
De 3. classe .......... . -. 75Ó$0o 

Art. .°- 
i. São extintas as gratificações  não  contem-

piadas nese diploma, destinadas a remuneas inerên,cias 
acumulações, funções de chefia, direcção, fica1ização ins-
pecção Ou quaisquer outras baseadas em circunstâncias 
não especificadas. 

2. Mantem-&e o direito à participação em receitas 
pessoal dos quadros que gozam de tal benefício, devendo 

respectivo limite ser fixado em diploma especial. 

. Os, funcionários que ocupam lugares que não fazem 
parte de uma carrei.-a hierárquica e  que, portanto, não 
têm acesso, terão direito a uma d.iuturnidade correspon-
dente a 10 e  20 por cento do vencimento, após lo e 20 
anos de seviço no lugar, com boas informações. 

. 
É mairtido o direito a abono para falhas aos tesou 

reiros e pagadores dos diversos quadros, conforme quanti—
tativo a fixar em diploma especial. 

Art. 6.0 A remuneração a aho>aç ao fuiicionál'i(> que 
substitui:' outro é a do lugar substituído, desde que seja 
de superio1 cat(-goeia e a ele pertenÇam atribuições espe 
cíficas atribuídas por lei. 

Art. 7.°— i. A remuneração por trabalhos extraocb 
n:írios só pode ser autorizada 'nos seguintes casos: 

Serviços especiais que disposição expSsa de lei pel-
mi ta remunerar extraordi r. ári amen te ou mafldT 
executar fora das horas normais de trabalho; 

Serviços prestados pelo pessoal auxiliaa ou assaia' 
nado, para além do horário normal de trabalho, 

2. Na falta de disposição especial a remuneração Po 
trabalho extraotdinário coiTespOilderá, por cada hora, a 
uni sexto do vencimento diário. 

Art. 8.° É revogado o  Decreto-Lei IL°  70-A/79, de 3> 
de Julho. 

Art. 9.0 O presente diploma produz efeitos a partir de 
i de Janeiro de 1980. 

V isto e aprovado Cm Conselho de Miflisros. 
Pedro Pires - A bdio Duarte - S>laiu o da Luz - Garlo 

Reis - Herculano Vieira - João Pereira Silva - S11v172fl 
Lima - David Almada. 

- Peomulgado em 3 de Dezembro de 1979. 
Pubi iquc-s. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARL-\ 
PEREIRA. 

Para Ser presente à AscinHL> Nacional Poptilr 
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Decreto-Lei fl.° 1.18/79 
de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo fl.° 4 do artigo i.°  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, para 
valer com lei, o seguinte: 

Artigo 1.0 Passam a ser os seguintes  Q,3 vencimentos 
mensais atribuído, aos cargos adiante discriminados: 

Presidente da República ......... 25 000$oo 
Primeiro Ministro ............ 20 000$oo 
Presdeinte da Assembleia Nacional 

Popular ... ... ... ... ......o 000$oo 

Ministros e Secretários de Estado ... 17000$00 

Art. 2.0  O presente diploma 2roduz efeitos a partir 
de 1 de Janeiro de 1980. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires - A bílio Duarte - Stivino da Luz - Carlos 
Reis - Herculano Vieira - João Pereira Silva - Silvino 
Lima - David A irnada. 

Promulgado em 3  de Dezembro de 1979. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Populai 

Decreto n.° 149/79 

de 31 de Dezembro 

Considerando que os funcionários públicos quando 
transferidos de unia localidade para outra dentro do país, 
se vêm obrigados a efectuar despesas com o transoprte 
das suas bagagens. 

Considerando o desiequilíbrio financeiro e os variados 
problemas relacionados com a instalação e adaptação ao 
novo meio, que o funcionário terá de enfrentar. 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo i.°  
Lei sob--e a Organização Política do Estado, de j 

Julho de 1975. o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo i.° —i. Têm direito ao taflsportc e ao seguro 
das suas bagagens por conta do Estado, os funcionários 
transferidos por motivo de serviço público. 

2. Para efeitos deste diploma considera-se como baga-
gens o conjunto de bens móveis que guarnecem a habi-
tação do funcionário, assim como qualquer veículo auto-
móvel de USO pessoal. 

Ait. 2.°  O transportes das bagagens fa.r-se-á utilizando 

a via «superfície», podendo em cacos especiais, devida-
mente justificados por despacho do Secretário de Estado 
das Finanças, ser autorizada a utilização de transporte 
aéreo. 

Art. 
.°- 

i. Os funcionários tranferidos de wn con-
celho para outro, terão direito a um subsídio único, para 
efeitos de reinstalação, no montante de: 

Funcionários das categoria5  de A a E. 6 000$oo 
Funcionários das categorias de F a 1... 5 000$o0 

Funcionários das categorias de j  a Z... 
. 000$oo 

2. Por cada familiar, cora direito ao abono dc famíl' 
que acompanhe o funcionário, acrescerá ao subsídio 
(juaritia de 500$. 

Art. 4.0  Quando a transferência abranja cônjuges fui 
cionários, o subsildio será atribuído somente a um dele,  

Art. 5.0  Não têm direito a nenhuma das regalias pr 
vistas neste diploma, as transferências motivadas por: 

Permuta de cargos a pedido próprio; 

Pedlido do interessado. 

Art. 6.1  A5 dúvidas ou casos omissos, serão resolvjd( 
por despacho conjunto dos Secretários de Estado da Adrn 
lustração Interna, Função Pública e Trabalho e das F 
nança ouvidos os merviços competentes. 

Art. 7.0  Este diploma entra imediatamente em vigo 

Pedro Pires—Osvaldo Lopes da Silva—Arnaldo Franç 

Promulgado em 28 de Novembro de  1979. 
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARI 
PEREIRA. 

Decreto n.° 150/19 

de 31 de Deiembro 

A experiência tem, demonstradb que o montante ri, 
ajudas de custo diáatias a abonar aos servidores do E: 
tado por deslocações em serviço público, ao ertrangir 
se mostram já insuficientes para cobrir as despesas 
que terão de fazer face. 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 do artigo i-
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
de julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, 
seguinte: 

Artigo 1.0  A tabela de ajuda de custo diárias a abon 
aos servidores do Estado por deslocações em seviço p 
bl.ico ao estrangeiro e a que se refere o artigo 1.0 ri 
Decreto n.° 1/76, de 28 de Fevereiro, passa a ser 
seguinte: 

Memt'rs 
do Categorias funcionais 

Governo 
e 

Paises Presidente 
da 

Asseble&a A-E F-I i-Z 
Nac

m
ional 

Popular 

Portuga-14  ..........3 50$00 2 500$00 2 000$00 1 800$( 

Outros países da Eu- 
ropa .............4 000$00 3 000$00 2 500$00  2 300j 

América ..........4 000$00 3 000$00 2 500$00 2 300$ 

Asia .............4 000$00 3 000$00 2 500$00 2 300$ 

Países africanos de 
expressão portu- 
guesa ...........3 500$00  2500$00  2 000$00 1 80O. 

Nigéria ......... 6. 000$00 5 000$00 4500$00 4 300$ 

Outros países de 
África ..........4 000$00 3000$00 25()0$001  2 300,5 
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Art. 2.0—  1. Nas deslocações em que ao funcionário 

sejam garantidos oficialmen te o alojamento e a alimen-

tação, ô montante referido no artigo anterior sofrerá uma 

redução de dois trçz (22/3)- 

2. No ca. de lhe ser garantido somente uma das refe-
ridas prestações a redução set'á de um terço (1/3). 

Art. 3.0 Este decreto entra em vigor a i de Janeiro 

de 1980 e será revisto anualmente. 

Pedro Pires—Osvaldo Lopes da Silva—Arnaldo França 

Promulgado em. 28 de Novembo de 1979-

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA.. 

Decreto fl.°  151/79 

de 31 de Dezembro 

Cosiderando que os montanties fixados na tabela de 

ajudas de culto diárias a que se refere o artigo 
d0 Decreto O  16/76, de 28 -4e Fevereiro se mostram 

já insuficientes para cobxirexn. as despesas que os servi-

dores do Estado farão na Suas deslocações, em serviço, 
dentto do país. 

No uso da faculdade conferida pelo fl.° 3 do artigo i.°  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, O 

seguinte: 

Artigo i .o A tabela de ajudas de custo por deslocações 

dentro do país a que se refere o artigo 1.0  do Decreto 

n.° 16/76. de 28 de Fevereiro é substituída pela seguinte: 

Membros 
do Cotegoruss profissionais 

Governo 
e - - 

Ilhas Presidente 
1 da 1 

Assembleia A a E F a 1 3 a Z 
Naeiona 

1 Popular 

Santiago; Sal; S. Vi- 
cente .......... 850$00 650$00 550$00 500$00 

Boa Vista; Maio; Bra- 
va; S. Nicolau; 
Santo Antão; Fogo 600$00 400$00 300$00 250$00 

Art. 2.° — i. Nas deslocações em que ao funcionário 
sejam garantidos oficialmente o  alojamento  e a alimenta-

ção, o montante referido no  artigo antci1ioc sofrerá uma 
redução je dois terços (213)- 

2. No caso de lhe ser garantido somente unia das ie-
feridas prestações a redução será de uni terço (1/3). 

Art. 31 E,-te decrksto entra cm vigor a 1 de Janeiro 
de 198o e será revisto anualmente. 

Pedro Pires—Osvaldo Lopes da Silva—Arnaldo Frauço. 

Promulgado cm 28 de Novembro de 1979. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Administração 
Interna, Função Pública e Trabalho 

Pastaria n.o 157/79 

de 31 de Dezembro 

Nos termos da Decisão cx5ni Força de Lei n.° 1/75. 

de 5 de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Função Pública e Trabalho: 

Artigo l.°  É homologada a deliberação tomada pelo 
Conselho Deliberativo do Sal na reunião ordinária dc 
2 de Outubro do corrente ano, que abre um crit() 
especial de 400 000$, destinado a: 

Inrcrevcr a seguinte rubrica em adicional 
tabela de despesas do orçamento vigente: 

Capítulo 6.0-Despesas comuns: 
Artigo 35,0 

-Suplemento de vencimentos ... 120000$0 

Reforçar as seguintes dotações de ta-
bela de despesas do orçamento vi- 
gente: 

Capítulo L­  Serviços Serviços gerais: 

Artigo 50 Deslocação .............. o ouo$i 
Artigo 7. -Alimentação e numera:io eia 

espécie ...........................4 000() 

Artigo 10.1  —Bens não dud.adouroS: 

N.° 2.1  - Consumo de secretaria ...... 15 000$ 

Artigo 11.0- Conservação e aproveitamento 
de bens ........................45 785 

Artigo 12 -1—Despesas gerais de funciona-
mento: 

N» 3 Comunicação ...............7 000 

Capitulo 3.°—Serviços de abastecimento de água: 

Artgo 21.1- Bens não duradouros: 

N.° 1 -Combustíveis e lubrificantes ... 184 000$ 

Capítulo 3.1 - Despes»s comuns: 

Artigo 32.1-Abono de família .........4 215 

Total .....................400 000í 

Awt. 2 .< ' Para compensação do crédito designado 
artigo anterior é efectuada a seguinte alteração ao 

çamelito municipal vigente, resentativa da anulac. 

(las cguintes rubaicas: 

Capítulo 1." —Se-viços gerais: 

ArtIgo 9.1-Bens duradouros: 

N.° 1 - Material de educação, cultura e 
recreio ........................ 5 000 

N. 2 - Material honorifico e de represen- 
tação ........................1 000 

N.° 3—Equipamento de secretaria ... ... 15000 - 

Artigo 12.° - Despesas gerais de funciona 

mento: 

N. 2 --- Encargos com a saúde .........10 000 

N: 4 -- Publicidade e propaganda 1 000 

N.° 5 - Representação ...............18 000 
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Artigo 15. Investimento: 

N.° 1-Construções  d.versas: 

Vedação do campo de futebol ... 100000$00 

Construção de uma oficina tipo al- 

pendre ao Espargo ............105 000$00 

Capítulo 2.0  - Aviário municipal: 

Artigo 16.0 -Vencimentos e sa1ár0s: 

N.° 2-Salários  de pessoal eventual 25000$00 

Capítulo 3.° Despesas comuns: 

Artigo 33•0 
- Despeses dos anos findos ... ...  120 090$00 

Total .....................490 000$00 

Secretaria de Estado da Administração Interna, Função 

Pública e Trabalho, 7 de Dezembro de 1979- - O Secre-
tário  de Estado, José Luís Feru andes Lopes. 

Portaria n.° 158/79 

de 31 de Dezembro 

Nos termos da Decisão com Força de Lei fl.° 1/75, de 

5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 

. Cabo Verde, pelo Secret±uTo de Estado da Administração 

I'ntefla, Função Pública e Trabalho: 

Artigo 1.0  É homologada a deliberação tomada pelo 

Conselho Deliberativo de Santa Catarina, na reunião or-

dinária de 13 de Novembro do  corrente ano, que abre 

um crédito especial de S42  914$80, destinado a: 

Itsscrever a seguinte rubrica em adicional à tabela 

de despesas do oçaineflto vigente: 

Capítulo 1.0  Despesas comuns: 

Artigo 21°—Despesas de anos económcos 

findos ...........................60 391$00 

Reforçar as segm.minte dotações da tabela de despesas: 

Cepítu.o 1.0 - Serv;ços gerais: 

Arrigo 1.0 - Vencmentcs e salários: 

N.° 2— Salár os do pessoal eventual ... ... 70 000$00 

Artigo 2.° - Abor.o para falhas .........600$00 

Artgo 7,0 -Remunerações diversas - Previ- 

dêrica Social. .....................15 500$00 

AeJgo 10.0 - Conservação e  aproveitamento 

de bens ........................300 000$00 

Artigo 11°— Despesas gerais de funciona- 

men.O: 

N.° 2— Representações ............. 20000$00 

Artigo 14.1  - Lnvest mentos: 

N.° 3 - Plantações 76 423$80 

Soma .........542 91480 

A- l. 2 °  Para conipemisação do crédito dcignado no 

artigo anterior, é efectuada a seguinte alteração ao o:- 

çameflto municipal vigente, representativa do eXcc500 da 

cobrança da seguinte previsão: 

Capítulo 8.° - Oul ras receitas correnPs: 

Artigo 29.- , -Sal-das orçamentas: 

o) Do Imaosio de Desenvolvimento 

Local ........................20 050$00 

b) De outras rece.tas ............522 855$80 

Soma .........542914$80 

Secretaria de Estado da Adrniinistração Interna, Função 

Pública e Trabalho, 31 de Dezembro de 1979.—O Se-

cretário de Es ado. Javé Luis Fernaride5 Lo/e5. 

Portaria ri.-  159/79 

de 31 de Dezembro 

Nos termos da Decisão com Força de Lei fl.° 1 /75), 
j de Julho de 1975, manda o Governo da Rpública 

Cabo Verde, pelo Secretiiilio de Estado da Admin,iStra( 

Interna, Função Pública e Trabalho: 

Artigo 1.0  É homologada a deliberação tomada p 

Conselho Deliberativo do Fogo, na reunião ordinária 

1 q de Novembro do corrente ano, que abre um créd 

cs;pccial de 400 000$, destinado a reforçar as seguintes m) 

tçõcs da tabela de despesas do orçamento vigente:  

Capílalo 1.0 - Serviços gerais: 

Artigo l.° — Vencimentos e salários: 

N.° 2 - Sai'ários do pessoal eventual ... 150 OOO 

Capitulo 2.°—Serviços de abastecimento de 

água: 

Artigo 12.°—Vencimentos e salúnos: 

N.° 2 - Salários do pessoal eventual ... 250000,c  

Somk .........400 000 

Art. 2.°  Para compensação do ciédito designado 

artigo anterior é efcL\uada a seguinte alteração ao or 

niento vigente, represen.ativa do reforço da seguinte 

tação: 

Capítulo 5.1 - Transferêncas: 

Grupo i- Sector público: 

Artigo 19.0 - Subsídio do Estado ......400 oco 

Soms .........400 OOC 

Secretaria de Estado da Administração Interna, FUI] 

Pública e Trabalho, 31 de Dembro de 1979.—O 

crctário de Estado, José Luís Fernandes Lopes. 

Portaria n.° 160/79 

de 31 de Dezembro 

lendo cm vista o disposto no artigo 14.°  cio Dcc: 

11.0 38/79, de 21 de Maio; 

Sob propoota da Direcção-Geral da Função Públ' 

Trabalho; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n•° 1/75 

r de Julho de ig,5, manda o Governo da Repúblicr 

Cabo Verde, pelo Secretário de Estado da Admiflistr,  

Interna, Função Pública e Trabalho: 

Artgo i ., São aprovadas as instruções para a CXCC 

do Decreto n.° 38/79, de 21 de Maio, anexas a erta 

tarja, de que fazem parte integrante e baixam assili 

pcio Director-Geral da Função Pública e Trabalho: 

Art.  .°-1. Os modelos 1, II e  III de impresso 

;1f0rflacã:) anual a que se refere  o artigo 12.1  do Dcc 

(lu Cl de Maio terão as seguintes dimen 

X 27 0  (A4). 

2. A cofeccão dos referidos impressos será excl 

da Impcnsa Nacional de Cabo Verde. 

Secretaria de Estado da Administração Interna, Fu 

Pública e Trabalho, 3' de Dezembro de 1979.__( 

(!et'ul'IO d0 Esteclo José Luics Fernandes Lopes. 
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Instruções para aplicação do Decreto n.° 38/79, 
de ai de Maio 

Informação anual dos funcjon.riós 

O Decrçtg n,° 38/79, de 21 de Maio, estabeleceu a obri-
gatoriedade da informação anual sobre a qua'idade do ser-
viço e o méiLo profissional dos abalhadores da Função 
Pública de todas as categorias. 

Tendo em conta a impOrtnQa dos objectivos Vi sados 
para a Adnjnistração Pública e os reflexos que a Informa-
ção a.qza1 têm na vida profissional dos funcnários, é fuli-
danentid que seja prestada com o  ma'or rigoç e sentido de 
juaJiça. 

Mas as informações anus vão ser prestadas por um 
n.úmro elevado de responsãves1  talitos são os que, a vários 
ni'v&s, exercem funções de Governo, direcção ou chefia. Para 
que a objectividade e a justiça das informações não sofram 
distorções prejudiciais, toltia-se imperioso evitar as diver-
gêneas de critéio, procurar que a Linguagem utilizada nos 
vários itens dos «Question4r10s, e bem assim  os conceitos e 
objectvos que lhes estão subjacentes, sejam entendidos uni-
formemente por todos os responsáveis das informações. 

Essa a razão das presentes instruções. 

Assim:  

Elementos de identi'caÇão do funcionàio 

1 .11 . Ministério a que perírCe 

No caso do funcionário estar integrado numa Secre-
taria de Estado, -_rá esta que figurará no tuga: do 

51]istèrio. 

Se o fun&on.ário pertencer à Presidência da Repú-
blica, ou ao Gat neta do Primeii"o Manistro, será essa 
indicação que constará em Vez do Minis'tér o. 

1.2. Período a que se refere a informação 
Apôr-se-á o ano anterior àquele em que é pestada. 
No caso de respeitar apenas a parte do ano indicar-
-se-ão à frente, entre parêntesis, os meses em que 
foi prestado seçvço pelo funcionário. 

1.3. Local onde presta serviço 

A indicação deve ser completa, de modo a permtir 
a identificação exacta do local. Para além da 'fldi-
cação do local de trabalho acrescentar-se-á, quando 
necessário, a  referência à Direcção-Geral a que per-
tence. 

Dão.-se alguns exemplos: 

- Departamento de Contabidade - 
de Finanças. 

-Repartição de Finanças do concelho de 
- Secr'etariado Administrat.vo do concelho de 

Secretaria- Drecção-Ge'al de Finanças. 

Quadros dos questionários 

2.1. Aspectos geras 

Há três modelos de «Queslionáro» - anexos 1. II e 
III - adequados às várias categorias de funcionários. 
As dferenças entre os três modelos de «Qt.rest'oná-
rios» limitam-se a dois aspectos: 

- 1)esgu.aldade de pontuação rios vários quadros 
de modo a valorizar com pontuação mais ele-
vada as qualidades que, para cada categoria de 

funcionários, adqren maior relevo. Assim 
no anexo 1 têm pontuação mais elevada a 
]idades de «In.icjatiiva» e «Responsabiiidad 
quanto nos anexos II e III são as quaL 
de «Produ&.iv1dade e «Discp1ina» as mas 
tuadas, tendo a «Assidla!dade» e a «Pcn 
dade» maior pontuação que no Anexo I. 

-Divergência na descição dos vários grau 
«Responsab'L'dade», os quais no «Question 
do anexo 1 e  II vêm reportados (expressaxr 
aYé) às funções de chefie. Também a «P 
tividade» apresenta uma caractePzação dfe 
nos exOs II e III. 

Outro aspecto pa'a o qual se chama a part 
atenção é o de a graduação das qualidades ser 
quase subtilmente, através de-às vezes Fg 
dferenças de adjectivação. Isto exgle um, cue 
muito grande por jrte do responsável pela cl 
f:cação para - a para-  do conhecimento objectiL 
saber identitcar as qualidades do func'onário 
o grau respectvo. 

2.2. Produtividade 

A) —Anexos 1 e II 

As caracterísicas da «Produtividade» vâm ref,  
ciadas a dos aspectos: o quantitativo e o queilta 
isto é: à quanifdade da trabalho produzido e à 
lidade desse trabalho (o método e os erros). 

Tem de entender-se como produtivdade «nora 
aqueie tabaiho que -nas condições reas e co 
tas do serv:ço ande o funcionário Irabalha dcv,  
realizado por ele, segundo uma atribuição ou (i 
bu1ção justa e equitaMva de tarefas. O fun.cio 
que 'itim o seu trabaãho em dia, sem, atrasos o 
atrasos não sejam de sua responsablidade, me 
sWtantes da causas exterrores que actuam contra 
vontade, desenvolve uma produtivdade nol-rnai. 

A exactidão ou rgo do trabalho produz do vem 
c'onzdo com a necessidade ou não de « nd'caç 
para a sua execução. 

Portan'b: 

o) Entre o 1.0 e o 2 0  graus estabelecerrsse 
renças no sentido de que: 

—No 2.' grau, o trabalho produzdo é ai 
«norma», mas no 1.0, o funcionário ai 
executa trabalho 'exLla além do que nor 
mente lhe é exigido; 

—No 2 11  grau, embora só recebendo «raras i 
cações» como no 1°, já não apresenta o 
trabalho «sempre cerco». 

b) Na diferença entre o 2 0  e o 3.° graus, há 
cambiantes a atender no tocante ao 3.0  gr 
-

a  «produt1 vdade» já não é «normal 
«qupse». 

-a quantidade e a natureza dos erros p 
cados já não permitem considera; o cr 
lho «quase certo» como no 2.0  grau: Os e 
adquirem reievo e ex'gem não apenas «r, 
indicações» ao funcionário (2.0  grau) mas 
dicações que se dão toda a vez que Os e 
aparecem. 
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Entre o  3.0  e o 40  graus nota-se que no 4.° grau: 

- o funcionário já não possui todo o método 
de trabalho niecessáro à realização das suas 
tarefas, tem apenas «algum método» ou seja: 

roeibdiza ou organiza apenas uniu parte do 
seu trabalho e, no restante, vai a reboque 
das cirmmstâncas. 

-
a  «prodüilvidadie» fica bastante àquem do 
«nornia1, não podendo já considerar-se «quase 
normal» (3.0  grau). 

os erros prattcados já não são apenas «ai-
gu.ns», mas são frequentes, são «mttos», o 
que significa muito frequentes. 

Quanto ao 5.1  grati, e.e refere-se a urna situa-
ção em que a «produtvidade» atinge o ponto 
zero, isto é: o funcioná"-o produzirá pouco e 
flluhk) POUCO OU nada lhe sairá certo das mãos. 
Má produtividade, portanto. 

-Anexo III 

Aqui a «Produtvdade» está especialmente identi-
ficada com a prontidão, o cuidado, o zelo e o d na-

isino pOStOS na execução das tarefas, sem menos-
prezo, Uxlavia do método de trabalho. 
Assn 

O que distingue o 1.0  e o 2.° graus é que: 
—no l.°, o fuinconáro manifesta urna solicitude 

«exceponal» isto é: está sernipre disponível 
e disposto, sem hesitações nem descu.'pas, 
para executar qualquer tarefa; pôr outro 
lado& o seu trabalho é «gpi.re» feJto com 
método e sem etsos. 

-no 2.° grau, tem apenas soLcitude normal, 
isto é: executa as tarefas que lhe são desti-
nadas com boa vontade, sem resistências; e 
Por outro lado, o xYabeCho já não está «sem-
pre certo», mas «quase sempre», embora sem 
cometer erros significativos (erros insign-
fcantes apenas). 

Entre o 2.0  e o 3.° graus, a distinção resde ape-
nas em que neste o  furicionáço comete já ai-
guris erros na execução das suas tarefas e de 
tal mødo que já não se pode dizer que o seu 
trabalho está «quase sempre» certo. 

No 4.° grau, as qualidades— diligêncas, solIci-
tude, método, exactidão-são poucas. 

cl) No 5° grau, as qua'rdades são nulas, o funcio-
nário não evidencia possui-las, e, por (550, exe-
cuta o seu trabalho com muitos e frequentes 
erros. 

2.3. Disciplina 

Es qualidade é iclenttcada nos vários graus sob 
dois ângulos distintos, embora obviamente comple-
mieritaxies: 

—a capacdade do funcionário para integra:  -e 

nas «determinações superiores» 

a capacidade de ser «disciplinado» e Pão sofrer 
castigos. 

Na avaliação desses dois factores de disciplina deve 
&tteuder'-se que: 

- a integração nas «deCerminaçâes supero's» não 
é equivalente à obediência cega, mecânca, por 
vezes inconsciente: ruas sm ao perfeito  conhec- 

mento dessas «determinações», à compreensão  
aceitação do seu espírito, e a uma prática v 
quotidiano profissional de harmonia com elas. 

-o facto de o funcionáro conentar, pedc expli 
cações sobre as «determinações superiores» não 

era princípio, que ele não se integre 
nelas mas que procu.ra esc]Orecer-se, compreen-
der o sentido e o objectivo do que se determina 
para agir de conlomiidade. 

- Para ser «d scplinado» o fü.neçonário não tem 
de ser submisso, subserviente, aduõar, ma 
trabalhar com regularidade sem causar per!ur 
bações no seu local de trabaibo. 

Na distinção entre os dversos graus, aender-ss-i 
em que: 

Entre o 1.0  e o 2.1 graus a ct'ferença é QU( 

no 1.0  grau as qual'dades ultrepassar  a nor 
mal.idade: 

-0 funcionário não se Integra apenas «bem 
nas «determinações superiores», mas «ieitera-
mjente», isco é: tem uma noção exacta, pe: 
feita do sentIdo e  o objectivo das direct vr 
e ordens superiores e actua de modo que ela. 
sejam plenamente apficadas. 

-o funconáiiio não se limita a comlportar-r 
discplinarmene, é muito dscplinado, o 
seja: é um exemplo de regultzridade no tr(: 
balho, contribuindo para a manutenção e co': 
soldação  da disciplina no seu local de tra 
balho. 

Entre o 30  e o 2° graus, tem de consderar-
que no 3.0  grau, o func'onáro não atinge a no 
ina.lidade, está próxano dela: «procura (utogra' 
-se nas delerrn,i.nações superiores», mas a'flc. 
não Se integra bem; costuma ser d(5cp11fl5d 
mas já sofreu censuras. 

No 4.° grau, o func'onário evidencia difjculd: 
des de integração, nem sequer procura integra: 
-se, e foge às regras de dsc'pl;ri.a embora ser 
grande gravidade, peo que sofreu somente par.: 
de multa. 

No 5.0  grau, todo o comportamento é negatio 
não há intègração nem acatamento dia d'se p 
na, surgindo as penas de suspensão. 

Observação:-Só se pode cons?derar a existência das per,, 
quando estas tenham sido apitoadas (co 
tránstto em julgado) e não quando ainda c 
teja a correr inquérito ou, processo cLrsciplin 
que a elas possam, eventualmente, conduz 

24. —Lnciativa 

Aqui, o que se pretende classflcar é a capacida 
do funcionário em ultrapassar, acertadamente, as d: 
cuidades que exper'menta no âmbito da sua resp 
sab,-Iidadê funcional. 

Condera-se, portanto: 

o) A diferença entre o 1.0  e o 2.° graus reside 
c.rcunstânea de no 1.0  caso, o funcionário e 
contrar «Sempre», por sua iniçialiva, solvi: 
para as dificuldades (eacertadarnente»), 
quanto  no 2.0 caso isso nem sempre acoi 
mas «quase» todavia. 
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b) Entre o 2." e o 3.° graus, nora-se que fle5e ú1-
tmo, a capacidade de iniciativa não chega para 
ultrapassar e rcso.ver todas as dificuldades - 

fwic onário é apenas capaz de apresentar so-
luções úteis para as «dificuldades correntes». 
mas não sabe ultrapassá-las, carecendo para 
isso de receber apoio (super'or). 

c) No 4.0  grau, o  Íunc onário apenas é capaz de tur 
conscêflcia (sver) das dificuldades, «mas flãO 
as saber resorver>,. 

d) No 5.° grau, a capacidade é nula, po's o frui-
conárTo nem chega a ter cons&ência das difi-
culdades e faTta-lhe todo o «espírito de Inicia-
tiva«. 

25. Responsab!Made 

Esta qualidade adquire maior nportânc'a para os 
funcionáros das categol'as abrangidas pelos anexos 1 
e 11, os quais ou exercem funções de direcção ou 
cheta ou podem vr a desempenhá-las (caso das ca-
tegorias referidas no anexo 111, «flesponsabildade» 
tem, como é óbvio, unia relevo muito menor. 
Torna-se necessário compreender bera o sentido das 
expressões «assumr a iresiponsabildade, e «reVelar 
qualidades de dhf a»: 

Por «ass1mir a responsab ladade» tem de enten-
der-se a capacdade de o funconáio não camu-
flar os erros ou deftclênc'as do seu trabalho, 
não rejeitar nem menosprezar  as críticas cor-
rectas que lhe sejam feitas, não atribur a oUtTOS 
funcionários ou a razões estranhas os erros ou 
defic'ênc'as que resultem da sua própria actua-
ção menos correcta, nã0 se furtar à auto-crí11ca. 

«Revelar qualdades da chef'a» não sgnlfica 

ser aUtoritário; 

- ser nsensíVel às observações. 'nteirogações 
e hestações dos funcionários subordnados; 

-- exgr subserviência, das funconários subo,di-
nados. 

«Reveltir qua1dades de chefia», significa, antes: 
-- Aszumr a hierarquia da chefia pela prát ca 

das fuinções  tnerendes; 
- -Ser  capaz de estimular os subordinados a 

trabalharem com regaardade; 

—Ser capaz de estmular os subord nados a 
e1ev3em as suas qual'dados profSSiOflaiS, a 
aprofuridarcm os seus conhecinsentos, melho-
rando os seus métodos de trabalho; 

-- Sa5er aprovetar toda a criatvdade e ini-
ciativa dos subordinados: 

-Ser capaz de organzar o  serv'ço por que é 
resporisáve'. em ',ermos de ele ser o mais ef - 
ciente possível; 

Se -  capaz de manter no serviço por que é 
responsável uma dnâmca de aperfe çoa-
mento constando contrariando a instalação 
de rotinas tmobi'zantes; 

Ser capaz de esabetocer laços de solidarie-
dade fancona1 e humana com os suboCdna-
dos, miondo-se desse modo à sua considera-
ção 'e a(1inirçao; 

- Possuir os conhec mentes téciicos .indispens, 
veis ao exercício do cargo e ampú.á-los pc 
estudo; e possuir smultaneamende capac'dad 
de decsão. 

Na distinção entre os váir'os graus de «Responsabi 
dade», cons dere-se que: 

A) —Anexos 1 e II 

a) Entre o 1.0  e o 2.0  graus, há apenas uma d'fe-
rença: enquanto no 1.0  grau as quaiidad cl 
chefia têm de ser «excepcionais», no 2.6  terão de 
ser «boas),. 

b) Entre, o 2.1  e o 3,0  graus, a ci ferença é rn.a)s sig-
nificaava: Tio 3.0  grau o fuflcofláil'o já não se 
mostra capaz de assum?.r as responsab1idads 
peib que acontece no ((SeU» serviço, mas apenas 
evidencia «noção das suas respoflsab idades» 
Pcr outro lado, as quab'dades de chefia serão 
apenas «norinas» sem atingirem o bom. 

e) No 4.0  grau, as quaFdades descem abaixo do 
normal: o funcionário tem ((fraca» noção das 
«responsab'lidades» e a capac"dade de chefia 
é «pouca». 

d) No 5.° grau, tudo é negativo: o  funcionário não 
é capaz de assum17 responsabidades nem para 
chefiar serviços. 

B) —Anexo III 

Não se faz qualquer descrição das caracaèrístícas dos 
vários graus - estes aparecem logo idenaficados com 

adjecl vo classificador da qua'idade do funcionário: 
muito boa, boa, su.fcionte «noção de responsabilL 
dadeu>. No 40  e 5,0 graus, há uma referência quan-
i!tativa: «pouca» Ou nenhuma «noção de rerponsa-
'o dade», respectivamente. 

O critério utlzado neste anexo III exge de quem 
Cá a classicação, um grande cu'dado na object va 
ção das qualidades do funcionár'o a classificar 
para lhes alr buir de imediato a classif cação sem 
qualquer referênc a caracterizack»:a ou descrit'va 
das quaidades. É, pots, necessário ponderar criterio-
samente a actuação concreta dos funcionários para 
imediatamente classficar—de muito boa, etc.—a 
«'ia «noção das resnonsabilidades». 

2.6. Ass'du dade 

A gaduação desta qualidade não oferece dif'culda-
das, porque apaaece objectivada em relação com o 
número de «fali-as injustficadas». O juízo valera-
tivo não ex'ste, mas apenas a objectividade numérica 
das falias dadas. 

2.7. Fontua dado 

A gaaúuaçáo aquj não aparece identjf'cada com um 
d ( scrit:vo das qualdades, faz-se apenas através de 
urna cci'ta quaflt'f cação da «pontualidade». Assim: 

-No 1 ,0 grau o funcionário e «muito pontual». 
—Já no 2.' grau é apenas «pontual». 
—No 3.1  grau já não é bem «pontual», mas anda 

está dentro do aceitável («norma],»). 
No 4 1  grau é «'pouco)>. 
E no 5.4  grau. é nula a pontualidade. 
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Claiftcação 

Na aplicação do n.° 2 do artigo 4.1, deve considerar-Se 
que as pontuações fnais de 7,5, 10,5, e 13,5 corres-
poundein as caiicações de «Reguiar», «Suficiente» 
e «Bom,, respectivamente. 

Conhecimento a dar ao fundonáriQ,classIficado 

Uma vez prestada a informação sobre os funcionários 
de cada serviço, deve o respectivo responsável da 
classificação dar 0go conhec'niento a cada um deles, 
por cópFa (artigo 5.0), antes, portanto, do envIo para 
con.fi mação. 

Pedido de "ectficação e recurso 

5.1. Regras gerai's 

Do disposto  no artigo 10.0  resulta que: 

-Ao fun.conário classificado assiste sempre o di-

reito de pedir a rectificação: 

-Das informações dadas a seu resprto no res-
pecvo «Questionário»; 

-Da não confIrmação das informações pelo su-
perior hierárquco do informante; 

-Da parte b.ográfica do ,«Questionário»; 

1s decisões sobre o peddo de rect ficação 
cabe recurso h'erárquico. 

Na apicação dos mecanismos estab&ecidos no ar-
tigo 10., ter-se-á em conta o segunte: 

- O pedido de reetficação é sempre aprusentado 
a quem tenha prestado as informações, que dec'-
dirá. 

-0 pedido de rect ficação tem de ser fundame'-
tado em documentos; os documentos tanto podem 
xisiír na posse do interessado e se por ele apre-

sentados, como estar em poder de «qua'quer de-
partamento» onde eles se encontram, a fim de que 
possa se so1citada a necessária informação so-
bie o seu conteúdo. 

- Pmfeida a decisão sobre o pedido de rectifica-
ção, deve aquela ser notif cada imediatamente 

ao irrtereado, a Dmi de que este, se o pedido 

tiver sido desatendido no todo ou em parte, possa 

apresentar recurso hierárquico no prazo de 15 
dias a conta; da notificação. 

5.2. Dinám'ca dos recursos 

O número de instâncias de recursos ao dispôr dos 
funcronárlos  varia con.ftrme a sua categoria ou con-
forme se trate das informações prestadas ou da não 
confirmação destas.. Exempl'ficando: 

a) Informações 

-Um funconário de qualquer das categorias 
Incluídas nas letras A e B do mapa 1 a que 
se refere o artigo 1Y do Decreto-Lei n.° 28/79, 
de 14 de Abril, discorda das informações 
prestadas a seu rerpe to pelo respectivo M-
nístro ou Secretário de Estado—pode pedr 
a este a rectificação das 'nformaçes, e, se 
não for atenddo no todo, pode recovrr hie-
rarquicamente para o Conselho de Mrnistros, 
que decidrá em defint1v0. 

—Um fundonário de qualque: das categor 
ihferores às incluídas nas letras A e B 

mapa 1 não concorda com as informE Ç 

que lhe foram atribuidas - pode ped a r 

tificação daquelas ao funcionárb informa> 
e, se o seu peddo não for atendido, no to 
ou em parte, pode 'nterpôr >"ecurso bier 
quico, verifcandO-se duas hpóteses: 

- O superior hierárquico imediato do informar,  

é o Ministro oj Secretário de Estado: ent 
o recurso é interposto para qm destes, c 
decidirá em definitva 

-0 superior hierárqwco imediato do informa> 
não é o Ministro nem o Secrêtário de Esta> 
então, o recurso é frgido ao superior hie 
quico imediato do &nformafle; e se a deci 
não for totaJmeinte favorável - pode ser mi 
posto recurso para o 1Wn stro ou Secre 

rio de Estado respect:vo, que decidirá 
d>efint'tivo. 

NOTA - O que se dz em reação aos funcionárics das ca 

gorias incluídas nas letras A e B do mapa 1 s 
aplicáve,1 a funcionários de categorIas incluídas 

leta C e noutras, que tenham por 'mediato 

perior hierárquico o Mn.stro  ou Secretário de 
tado. 

b) Não confirmação da. informações 

-No caso de informações prestadas pelo Mi 
tro ou Secretário de Estado sobre fuflc'c 

rios de qualquer das categorias incluídas 

letras A e B do mapa 1, não há lugar à c 

fl,nnação. 

- O Ministro ou Sec,retário de Esdo, qua 

sunielores hierárqu>cos do funcionário iii 
m>ante, não confirmar as informações prc 
das - o funcIonár o a que elas dizem 
peito, pode pedr ao Ministro ou See: 
de Estado a rectlfCação (da nãoconfirmaç. 

e, se o pedido for desalend do no todo 
em parte, recorrer hierarquicamente par 
Conselho de Ministros, que decdirá defi> 
vamentie. 

—O superior hierárquico imediato do 11. 

mante não confirmou as nformações r 
tadas - o funcionário, a que elas dizem 
peito, pode pedir a rectificação (da não 
firmação) àquele superior hierárqu>co, o 
for desatendi'do no todo ou em parte, reccl 
hierárqulcamexrte para o Ministro ou S 
tário de Estado respectivo, que decidlrzl 
f nitivamente. 

6 -Publicação da classificação 

Se em 30 de Março est»ver pendente de recul 
class:ficaçffo de qualquer fun&onário de detlerm:. 
local de trabalho, será publicada a classificação 
dema>s, ficando a daquele para ser ptrblicada 
que o ;ecurso seja decidido. 

7 -Nota fria. 

Seguem em anexo do s quadros com o esquein. 
condicionalismos em que se processam os pe 
de recff,'cação e os recursos. 

Direcção-Geral da Função Pública e Taba1ho, na F 
20 de Dezembro d 1979.-0 Driecitor_Geral, Jorge M 
Soares de Brto. 
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31 DE DEZEMBRO DE 1n7n. 

A sm e diugido o recurso hierárquico 

Onica ou primeira Segunda instância 
instância de recurso 1 de recurso 

ão SEPLFMENTO AO uBOLETIM OFICPL» DE CABO \'ERDF 

ANEXOS 

Natureza Funcionários Informações A quem é dirigido 
do acto - a que respeita prestadas por pedido de rectificação 

qualquer das cate- Mnist&ro o 
gorias incluídas nas. d Estadi 
letras A e B do ma-
pa 1 referido no De- 
creto n.• 28/79. 1 

Ministro ou 
tário de Estado. 

Ao Conselho de Minis-
tros - decisão defi- l. 
nitiva). 

a) 

ialqunr dosfundoná-Ao funcionáro 
rios mencionados nc mante. 
artgo 8° 

qualque das cate-' 
gorias Incluídas na 
resta~ letras de 
mapa referido no 
Decreto n.° 28/79. 

Ao Ministro ou Secre 
táro de Estado s 
qualquer deles for c 
supetior imediato d( 
xiformante—decisão 
definitiva. 

D super or flJerarui 
co imediato do infor 
mante (que não seja 
Ministro ou Secretá-
Po de Estado—deci-
são susceptível dJ 
novo recurso hierát. 
quico. 

-5-.- 

Miii'stro ou Secre-. 
tá'ao de Estado res-
pect'vo—decisâo de-
finitiva). 

Observações. - a) Pode haver alguns oasos de funcionários de categor as incluídas na letra C e noutras que prestam 
serviço sob a 'medata dependência de um Mnistro ou Secretário de Estado. Nesses casos aplicar-se--á 

esquema referente aos funclorLáros das categuias incluídas nas letras A e B. 

À queoi é d!rigido o rucir o hertquico 

Natureza Não confirmação Informações A quem é dirigido --- - 

do acto por parte de prestadas por o pedido de rectificação 
única ou primeira Segunda insIncIa 

instáncia de recurso de recurso 

das cateJ(Não há lugar à con- qualquer - 

gorias incluídas naí f?rmação por supe- 
letras A e B do ma- I  Por hierá'quico, pox 
pa 1 referido no De- que as informeções 
creto n.° 28/79. são dsdas por Mnis- 

tro ou Secretário de 
a) Estado) 

M1nstro ou Seaetáric' Ao Mnlstro ou SecreA0 Conselho de Mn1s 
de Estado quando tário de Estado, que' tros - decisão defi- 
superores hieráqui- não confr~ nttiva). 
cos mediatos do in- 
formante. 

incionátios de qual-Superior iTerárquicc Ao superior h,ierárqui!AO  M n.'stro ou Secre- 
quér das categorias 'med ato do infor- co imediato do infor-1 tário de Estado res- 
inciuídas nas restan- mante, que não seja mante, que não con-t pectivo—decisão de-, 
tes letras do mapa 1 Ministro  ou Secretá- fsrmoa fsnãtiva). 
referIdo no Decreto rio de Estado. 
n.° 28/79. 

Observações.-a) Pode haver alguns casos de funcionários de eategoras Incluídas na letra C e noütras que prestam 
serviço sob a imediata dependência de um Mnistro ou Secretário de Estado. Nesses casos aptcarseá 

esquema referente aos func)onáros das categciias incluídas nas letras A e B. 
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MINISTËRIO DA JUSTIÇA 

Portaria n.° 161/79 

de 31 de Dezembro 

Tendo em vista o disposto no artigo 13.0  das. Bases 
Gerais das Cooperat.ivas aprovadas pelo DeetcLei fl.° 

80/79, de 25 de Agosto; 

No termos da Decisão com Força de Lei n.° 1/75. de 

5 de Jctlho de 1975,  manda o Governo da República de 
Cabo Ver* pelo Minista-o da Justiça: 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1.0 O registo d cooperativas é obrigatório e 
tem pQf fim dar publicidade aos actos a elas respeitantes 
que intet)assem ou possam -vir a interessar a terceiros. 

Art. 2.9  O registo das cooperativas fase-á no Instituto 
Nacional das Cooperativas que organizará, para o efeito, 

Iserviço,  r.eceS6111o. - 

A--t- 3.0 O registo abrange a matrícula, a iflsrição dos 
aczo a ele sujeitos e os correspondentes averbamentos de 
factos, supervenientes. 

Art. 4.0 i. Salvo casos excepcionais, o registo efectua-
-se a skqucrime11to dos intees'ados. 

2. Os requerimentos serão assinados pelos memlros do 
Conselho de Direcção ou pelo repieseifliante do colectivo 
dos cooperadores, conforme os casos, devendo conter os 
elementos necessários para efectuar a sua apCsentaçãO nO 

livro «diário». 

Art. 5
.
0 1. Os registos serão lavia.dOs nos seguintes li-

\, r05, de  modelo a aprovar por despacho do Ministro da 
Justi(l:a: 

Liv;.t ((Diário)); 
Livro de matrícula e seus averbamentos; 

e) Livro de inscrição e seus averbamentos. 

O 1ivn, «Diário» dtina-se a anotar as apresentações 
para registo com a indicação do dia e número de ordem 
por que são feitas. 

O controlo dos registos Luosr-á por meio de fichas 
onde se indicará a denominação, sede, objecto, e número 

de ordem de  matrícula da& cooperativas. 

Art. 6.°— 1. Os registos são lavrados cru face dos res-
pectivos documentos por simples e  resumido extracto. 

2. Os documentos que servirem de base a qualquer 
registo ficam atxuivados tios serviços  de registo do Ins-
tituto Nacional das Cooperativas. 

A-ri. 
7.' — '. Os registos  podem ser rectificados, com-

petados, ampliados ou por qualquer outra forma alte-
rados em virtude de circunstâncias superven ientes, por 
meio (te averbamentos. 

2. Os averb:menroa serão efectuados desde que assim 
solicitem as pessoas que têm legitimidade  para requerer 
regisro a que respeitem. 

CAPITULO II 

Matrícula e averbamentos 

Art 9.0  O Iequ(riflic'ilt() de matrícula deverá ser Semi) 
pre acompanhado de uma cópia dos estatutos. 

Art. 10.0  Só se fará a matrícula se, em face das matri 
cula.s já abertas, a deíiontinação adoptada não for sus 
-eptível de se confundir com 0uLra já registada. 

Art. 11.0 O extracto de matrícula deverá Cúluer as s 
guintes miençSes:  

Denominação da cooperativa; 
Sede da cooperativa e respectivas filiais, com jdi 

cação da sua localização; 
Objecto da cooperativa; 

(1) Duração do funcionamento da cooperativa, s 
tiver sido criada por um período dete'minade 

Art. ia.°  Ao cooperativas não matriculadas não poden 
prevalecer-se da sua qualidade, em relação a terceiros 
mas a falta de registo não poderá ser invocada para qu' 
se subtraiam às suas responsabilidades e obrigações. 

CAPITULO III 

Inscrições e averbamentos 

Art. 13.0 O registo dos factos a estçs sujeitos efectua-. 
por via de inscrição própria. 

Art. 14.0 - i. As inscrições efectuam-se sempre com 
ferência às matrículas. 

a. Nenhuma itseaição podrá ser lavrada sem que pi 
viainente se efectue a matrícula da cooperativa a qo 
a inscrição diz respeito. 

Art. 15.0  Estão sujeitos a inscrição, entre outros, os 
g(l iiites factos: 

Úrã(-,s da cOOperativa 
Nome dos membros do Cotselho de Direcção 

do representante do colecti o dos  cooperado; 
e respectivas atribuições e competências; 

e) \aIoe de capital mínimo das cooperativa$; 
(1) Limites de participação social; 

Transformação extinção, fusão e cisão das C00 
rauvas; 

Respoosalilidade ilimitada ou rcsponsabildadc 
mitada dos cooperadores e, 1-leste segundo caso. 
SCU respectivo valo.. 

Art. 16.° 1. O prazo para inscrições e  seus averi-
mentes é de sesscsta dias contados a partir da oco;Té0 
dos factos a ele sujeitos. 

a. As cooperativas que tião requeiram a inscrição dcli; 
do prazo incoCm na multa de 5005 a reverter pI 
tu udo cl e A poi)) Cooperativas. 

CAPÍTULO IV 

Disposições finais 

Art ;.° Os actos de registo são gratuitos. 
Ai- I. 13.0 \s cooperativas de grau superior aplica;; 

com as iii&diúcaçõcs que resultem da sua natureza 
normas aplic;íveis às coope-cativas primárias. 

Art. iq.°  AS dúvidas e casos omissos serão res))lvluos 
despacho do Ministro da Justiça. 

Art. ao.°  Este diploma entra imediatamente em 

Ari. 8.0 A matrícula confere personalidade jurídica i'is Ministério (1.) Justiça, 31 de Dezembio de 197) 
Coo-per:ltivaS-. (hnistro, 1101)! ÍCT Atinada. - - 
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\IIN1STERJO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Secretaria-Geral 

Despachos do Camarada Minisliro da Educação e Cul-
tura: 

De 24 de Outubro de 1979: 

Matinho Martins, candidato inscrto —nomeado pro-
fessor de poso escolar, de sviço eventual, com colo-
cação no Posto Escolar n.° 92 de Fontes, conceilio da 
Pra a; 

2 - Jcon.a Lopes Ramos Moreira, canddata inscrita - no-
meada pofessora de posto escolar, de serviço eventual, 
com colocação no Posto Escolar n° 105 de Trás os-Mon-
tes, concelho do Tarrafal; 

Eu.clides Jorge Rocha Lopes, cand dato inscrito - no-
meado professor de posto escolar, de serviço eventual, 
com colocação no Posto Escolar n.° 121, de Covão 
Grande, concelho de Santa Caar1na. 

Alfredo Frederico Gonçalves, professor de posto escola, 
de servço eventual, com colocação no Posto Escolar n.° 
243 de Chã Grande, concelho de Santa Catarina - 
transferido para o  Posto Escolar n.° 147, de Dacabalalo, 
concelho da Praia; 

5 —Joaqum Lopes Teixeira, candidato inscrto - nomeado 
professor de posto escolar, de serviço eventual, com 
colocação no Posto Escolar n.° 114, de Mãe Joana, con-
celho do FOgD. 

De 2 de Novembro: 

1 - Francisco da Lomba Tavares Fernandes, candidato ins-
crto - nomeado professor de posto escolar de serviço 
eventual, com colocação no Posto Escolar si.0  71, de 
Ribera da Barca, concelho de Santa Catarina. 

De 3 

1 - Dulce Gomes Tavares - revalidada a nomeação Como 
professora de posto escolar, de serv ço eventual com 
colocação no Posto Escolar n.° 210, de Achadinha, con-
ceiho da praia. 

De 13: 

1 - Euclides Jorge Rocha Lopes, professor de posto escolar, 
de serviço eventual, com, colocação no Posto Escolar 
n.° 121, de Covão Grande, concelho de Santa Catarfna 
- transferido para o Posto Escolar n.° 50, de Furna. 
do concelho da Brava. 

De 23: 

1 - Filomena Lélis Br to - revalidada a nomeação como 
professora de posto escolar, de serviço eventual, com 
colocação na Escola n.° 7-B, de Santa Maria, concelho 
do Sal. com  efe tos a partir de 1 de Novembro de 1979. 

De 10 cie Dezembo: 

1 - Catariana Tavares Fernandes, candidata insc,:ita - 
nomeada professora de posto escolar, de serviço even-
tual, cora colocação no Posto Escolar a.° 28, de PIlão 
Cão, concelho do Tarrafal; 

2 - Lourdes Tavares Silva Borges, monitora escolar - man-
dada transitar para professora de posto escolar, de ser-
viço eventual; 

3 - Guiherme de Almeida Cardoso, professor de posto es-
colar, contatado— mandado transitar para professor do 
ensino pr'niárío de serviço eventual; 

4 - Eunice Mendes dos Reis, oapd data inscrita - nomeada 
professora de posto escolar, de serviço eventual, com 
colocação na Escola n.° 12, de Pedra Badejo, concelho 
de Santa Cruz; 
Maria Ruth Freltas Lima, candidata inscrita—
revali-dada a nomeação como professora de posto escolar, 
de serviço eventual, com colocação no Posto Escola' 
n.° 161, de Pico Leão, concelho da Praia, com efetos 
a partir de 26 de Novembro de 1979; 
Maria de Fátima Andrade Varela de Pina, candidata 
inscrita—nomeada professora de posto escolar de ser-
viço eventUa1, com colocação no Posto Escolar fl.° 216, 
de Volta do Monte, concelho de Santa Catarina; 
Laurnda Cadoso Rodrigues, candidata inscrita - no-
meada professora de posto escolar, de serviço eventual, 
com colocação no Posto Escolar ni° 23, de Chã de Tan-
que, concelho de Santa Catarina; 
Martinha da Veiga Cbiteia, coi4 data inscrita - no-
meada professora de p054.b escolar, de serviço eventual, 
com colocação no Posto Escolar n.° 216, de Volta do 
Monte, concelho de Santa Catarina; 

9—João Pedro Mondes, professor de posto escolar, de ser-
viço eventual, cora colocação no Posto Escolar n.° 33, 
de Biscaínhos, concelho do Tarrafal - transferido pa"a 
a Escola n.° 12, de Pedra Badejo, concelho de Santa 
Cruz; 

10 —Plácido Pires Monihio, can.d dato inscrito -nomeado 
professor de posto lescolar, de serviço eventual, com 
colocação no Posto Escolar n.° 72, de Curral de Asno, 
concelbo de Santa Crtarina.  

De 11 de Dezembro: 

1—Lídia Ester Andrade Barros — revaldada a nomação 
como professora de posto escolar, de serviço eventual, 
com colocação no Posto Escolar de Liberão, concelho 
de Santa Caariria. 

De 17: 

Nos termos do artigo 20.° do Decreto-Lei n.° 43 913, de 14 
de Setembro de 1961 -são nomeados paTa em regime de 
acunJlação desempenharem as funções de professores de 
serviço eventual da Secção do Sal do Liceu Domingos"-
Ramos, os indivíduos que adiante se indicam, devendo 
entrar imediatamente em exercício por urgente conve-
niência de serviço público reconhecida por despacho da 
mesma data, nos termos da alínea a) do artigo 2.0  do 
Decreto-Lei a.° 52/79, de 9 de Junho: 

João Baptista silva - com efeitos a partir de 27 de 
Novembro. 

Maria Madalena Tavares - com efeitos a partir de 
73 de Novembro. 

Com efeitos a partir de 30 de Novembro: 

José Manuel Ferreira Rodrigues. 
Carlos Alberto Ramos Estevão. 
Augnsto Carlos Lopes da Silva. 
Maria Adelaide Firmino Rosário -com efeitos a partir 

de 7 de Dezembro. 

Secretaria-Geral do Minstério da Educação e Cultura, 28 
de fle7iembro de 1979.-0 Secretário-Gecal, João QuiriflO 
Spen.cer. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VE.RI 't 


